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MINISTÉRIO DA
'AGRICULTURA

SERVIÇO SOCIAL RURAL
PORTARIA DE 22 DE JULHO

DE 1961

O Presidente do Serviço Social Ru-
ral resolve:

Usando das atribuições que lhe con-
fere a letra sg" do art. 16 do Decre-
.to n9 42.559, de 4-11-57:

N9 191 — Exonerar Thiago Fertei-
ra da Cunha, do cargo em comissão,
de Chefe do Serviço de planejamen-
to, da Divisão Técnica, do • Quadro

de Pessoal desta Autarquia, por ter
sido nomeado para outro cargo: —
Oszvaido de Souza Martins — Presi-
dente.

DESPACHOS Do PRESIDENTE

Nas portarias ns. 16-59, 37-59, 39-59,
168-59 e 177-59, referentes aos servi-
dores Djalma Ary Pretti, Ary cereto,
Carlos Alberto Veras, Bolivar Pereira
Nunes e Thilso Eckhardt Cabral res-

pectivamente, foi feita a seguinte
apostila:

4. 0 sánbalo do cargo a que se refere
a presente portaria, passou a ser -7C,
a partir de 1-7-60, de acôrdo com o
Parecer da Procuradoria, emitido no
processo n9 3.006-59 e aprovado em 10
do corrente.

Rio de Janeiro,
1961. — oswaldo de Souza Martins.
— Presidente.

Confere com o original — Maria
Julieta Castiglicrne Larica, Chefe da
Serviço de Pessoal.

Na Portaria n9 156-59 do servidor
Djalala Afy prettl, foi feita a se-
guinte apostila: 	 .

"0 símbolo do cargo a que se refere
a presente Portaria, passou a ser 5-C,
a partir de 1-7-60, de acórdo com o
Parecer da Procuradoria, emitido no
processo no 3.096-59 e aprovado em
10 do corrente.

Rib de Janeiro, 10 de outubro de
1961. — oswaldo de Souza marlins —
Presidente.

Confere com o original. — Maria
Julieta Castiglione Larica — Chefe
do Serviço de Pessoal.

10 de outubro de

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

UNIVERSIDADE DO PARÁ

PORTARIA DE 5 DE JULHO
DE 1961

O Reitor da Universidade da Pará,
no uso •dc suas atribuições legais e
estatutárias, que lhe confere o artigo
8° do Decreto n9 50,562. de 8 de maio

.de 1961, que regulamenta .a apllcaro
do art. 74 da, Lei n9 3.780, de 12 de
julho de 1960, resolve:

No 453 — Conceder a Gratificação
.Especial de Nível Universitário em
conformidade com o mesmo Dicreto
Ti? 50.562. aos funcionários desta Uni-
versidade nas percentagens abaixo
mencionadas, a partir de 19 de janei-
ro de 1961.

Professõres Catedráticos.
Percentagem 255 (vinte e cinco

por cento) .
Adão' Amazonas Barreto

'.Affonso Rodrigues Pilho .
Alfredo Barroso Rebello
Abelardo dos Santos
Benedito Cavaleiro de Macêdo

Klautau
• Domingos Barbosa da Silva

Celso Cunha da Gama Malcher
Flávio de Brito Pontes
Gervásio de Brito Mello
Guraciaba Quaresma Comi
11e1ininio Pessoa
'José Rodrigues da Silveira Nel,,O

-. José Guilherme Araújo Cavaleiro
de Macêdo

José . Gutlerrez Garcia Filho
José Monteiro Leite
Mário Nazareno 'Machado. Sampaio
Oscar Pereira de Miranda
Orlando Cordeira Bordalla
Orlando Roclrigues da Costa
Pedro Nicolau Gonçalves santos
Paulo Cordeiro ale Azevedo

• Rui Romano da Silva Romarlz
Ruy 'Telles de Borborerna
EmidlO Pedreira , de Albuquerque
Lucival Lage Lobato
idtiardo Granher Hermes (Interina)

Ottilhertne 24no de yaScOnCeloS

Chaves (interino)
Pedro Valinoto sinterinoi
Aloysio da ;Costa, Chaves
Aldebaro Cavareiro Ide Macêdo'

Klautao
Benedito Lobão Pereira
Cássio EstaniSlau Pessoa de Vas-

concelos
Cedi Augusto de Bastos Meira
Clóvis Olinto de Bastos Melra
Daniel Queima Coêlho de Souza
Ernesto Adolfo de Vasconcelos

Chaves Neto
Hamilton Ferreira de Souza
José Acürcio Araújo Cavaleiro de

Macéclo	 •
Joaquim/Gomes de Nor5es e Souza'
Joaquim Pires dorSantos Lima
Joaquim Lemos Gomes de Souza
Lourenro do Valle Paiva

-Mário Braga lienriques
Miguel Jose de Almeida Pernambu-

co Filho
Mauricio Corclovil Pinto
Octávio Augusto de Bastos MeTra
Octávio Mendonça
Orlando Chicre Miguel Bitar
Silvio Augusto de Bastos Meira
Percentagem: 20% (vinte por cen-

to) .
Adarezer Coelho .da Silva - -
Altino Chaves de Araújo
Anibal de Figueiredo :Cardoso
Augusto Numa Pinto
Carlos Ramos de Albuquerque
Elisio Parente de Araújo
Hernani .Coutinho da Silva Batista
Maria Ruth Brito Barros
Philonsena Corclovil Pinto
Raul Ponte Souza
Raimundo Mendonça Dias
Amyntor Virgolino do Amaral Bas-

tos
'Aderson Bezerra Rodrigues

João Renato Franco
João Baptista Cordeiro de Azevedo*
José Marcellino Cardoso -Pingarillio
Caulo Cordeiro de Azevedo

Raimundo Cordeiro de Azevedo
'Prof. Dr. Jose .cla Silveira

Reitor
Obs.: Republicado por haver agido
com incorreções.
(N9 38.613 — .8-1141 — Cr$ 408,00).

PORTARIA DE 5 DE JULHO
DE 1961

4:3 Reitor da Universidade do Para.
40 uso de suas atribuições legais e
estatutárias, que lhe confere o artigo
8; do Decreto n9 50.562, de 8 de mato
de 1961, que regulamenta a .aplicaçao
do art. '74 da Lei n° 2.780, de 12 de
julho de 1960, resolve:

N9 454 — Conceder Gratificação -
Especial de Nível Universitário em.
conformidade com o mesmo Decreto.
n9 50.562, aos funcionários desta Uni-
versidade nas percentagens abalso
mencionadas, a partir de 19 de janei-
ro de 1961.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS EM-
PREGADOS EM TilANSPOR-
TES E CARGAS

Assistentes de Ensino Superior
!Percentagem: 25% vinte o cinco pui

cento)
Antonio de Oliveira Lobrso
Bettina. Ferro de Souza
Clodoaldo Fernando Ribeiro Beck.

mann
Dionisio de Oliveira Betes
Domingo Rio remendes
nabo couto de Oliveira
Henry Cliecralla Kayatli
João Fecittry
José Luiz de ,Souza Peneira
José Luiz de Araújo Minden°
José ~lano Cavaleiro de alacédc
Manoel da Silva Braga
Marcos Salomão Pinto
odorico de Carvalho Kós
Roberto Lobato da Costa
Rui Ferreira dos Santos
Cláudio Pastor Ilacier Lobato
Manoel Ares

•Octávio Bandeira Cascaes
Percentagem: 20	 (viole por cen.

to)
Normélia Cláudia de Vasconcelos

Prof. Dr. José da Silveira
'	 Reitor

Obs.: Republicado por haver as Ido
com incorreções.
(N9 38.611 — 8-11-61 — Cr$ 204,-00),

10 707-61, coloca a Estatistica. rlasse I.
Regina Pereira da , Silva, ri" '700, à dis-
posição do Inspetor de Previdência,
Rubens Amaral Soares, com o mesmo
regime de trabalho dos demais servi-
dores do.,Institulo.

N9 24 — Torna -sem eleito a DTSDDS 09 74-61
ATOS DA PRESIDÊNCIA DO uoN-

SELHO ADMINISTRATIVO
Determinações de Serviço de 3 de

abril de 1961 •
N9 33 —. Tendo em vista o que tOns-

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

no .315. de 2C-9-60, a ,contar de 3 de
abril de 1961.

No 33 — Estende ao Escriturário.
classe G. Vicente de Paulo 11:hr1k
no :858, as vantagens da RS ..a9 .55-57,

ta do processo .NM. — 186 P. — •..• a .eontar de 3-4-61. ,
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ASS1NATU RA S

•tes providenciar a respectiva
• renovação com antecedência

mínima. de trinta (30) dias,

--- As Repartições Públicas
cingir-se-ão às assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e às
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

—.A fim de possibilitar a re-
messa de . valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
dêem preferência à remessa
por meio de cheque ou vale

, postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional,

— Os , suplementos ás edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ala da assi-
natura.

— O custo de cada exemplar,
atrasado dos órgãos oficiai!
será, na venda avulsa, acreici.
do de Cr$ 0,50, se do mesmo
ano, e de Cf$ 1,00, por ano
decorrido.

— ris ltepainçoes Publicas
deverão remeter . 0 expediente
destinado à publicaçãe nos
jornais, diàriamente, até ás
15 horas, exceto aos sábados,
quando deverão fa:é-lo até às
xl.3o har(IS'

— As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuida, nos
casos de erros ou omissões, de-
verão ser fornudadas por es-
crito, á Seção de Redação, das
9 ás 17.30 horá."5: no máximo
,-ite 72 horas após ci . saída doá
órgãos.

— Os originais deverão ser
dactilografados e autenticados,
ressalvadas, por quem de di-
reito, rasuras e emendas.

— Excetuadas as para o
exterior, que --serão. sempre
anuais, .as assinaluKis poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou' um anó.

— As assinaturas vencidas
poderão ser. susvensas sem
aviso prévio.

nt:Pá'rtvkis c l'AIVrteXt..NRES
• Capital e Interior:

Semestre . . .	 Cr$	 50,00
Ano —	  Cr$ 96,00

-	 Exterior.:

Ano,	 • .. ... Cr$ 136,00

Para facilitar-aos assinantes,
a verifica çãc do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na
partesupericc do enderêço vão
impressos o número do talão

FUNCION.Á Ri Ot

Capital e Interior:

Semestre . . , Cr$ 39,99
Ano . . . . . . . Cr$	 -76,00

Extseridr:

Ano	 ..... Cr$ 108,00

de registro; p fith e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução de
continuidade- no recebimento
dos jornais;devem os assOmn.

Despachos • .
NM. — 143 P. =7.645-60 — J. Soa-

res tz Reimann Ltda. — Vencedora da
Tomada de Preços 11-7-60. referente

• a aquisição e dois estetoscópios mar-
ca Fleischer : na importância de ....
Cr$ 5.980,00 (cinco mil novecentos e
oitenta cruzeiros) — Data sio despa-
cho: 4-2-61.

NM. —96 P. — 11.421-57 — Jary
Belmonte Fontella — Pagamento de
diferença de quebra de caixa. — In-
deferido e requerido pelo interessadO,
a fls. 1, em face da informação do
Departamento de Admi.i'stração Ge-
ral, de' que o requerente só foi no-
meado para o cargo de Tesoureiro,
através a Portaria n 9 38.896. de 16 de

• novembro de 1957.	 Data do des-
pacho: 25-3-61.

NM. — 743 P. — 28.539-57 — Dele-
gacia Estadual em Alagoas — Prorro-
gação de convênio. — Tendo em vis-
ta -a deliberação do Conselho Admi-
nistra.tiva nrolatada na 20 9 Sessão, de
11 de janeiro de 1961, e, -lace o P ro

-nunciamento do Departamento de As-
sistência Médica, e a carta número
332-526, da DE interessada. autoriza
a prorrogação do Convênio , com

A "Clinica Dr. Luiz Talado", -vem
prestando assistência médica aos se-
gurados do Instituto, em Maceió e ci-
dades, circunvizinhas, mediante o' pa-
gamento mensal da importância de
Cr$ 67.500,00 (sessenta e sete mil qui-
nhentos cruzeiros), pelo prazo de cen-
to e oitenta dias, a contar de 16 de
outubro de 1960, condicionando à exis-
tência de verba própria no OL e obser-
vadas as formalidades legais. Subme-
te êste ato' á homologação do Egrégio
Conselho Fiscal — Data do despacho:
18-1-61.

NM.-791 P.-46.570-60 — Maria Ce-
cilia Machado — Transferência de
carreira — De acôrdo com a Delibera-
ção n9 1-61, do Conselho Administrati-
vo e- tendo em vista o pronunciamento
do Departamento de Administração
Geral, indefere o requerimento, por
falta de amparo legal; face o dispos-
to no § 29 do *litigo 53 da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952
Data do despacho: 25-3-61.

NM-793 P.-46.-791-60 — Nair _San-
tana Moscoso — Pagamento de grati-
ficação natalina à servidora aposenta'-
da — De acôrdo com a Deliberação
n9 1-61, do Conselho Administrativo e
tendo em vista o pronunciamento do
Dapartamento de Administração Ge-
ral, indefere o requerido, em face da
data da aposentadoria — 11-9-59 e os
dispositivos da RS n9 199, de 27 de ou-
tubro de 1960 — Data da despacho:
25-3-61.

NM.-36 P. 2.017-61 — Myrthes Ma-
culo de Mortagua Walflor — Efetiva-
ção na carreira de médico — De acôr-
do com a Deliberação n9 1-61, do Con-
Selho Administrativo e tendo em vista
o pronunciamento do Departamento
de Administração Geral, indefere o
requerido, uma vez que a Postulante
foi admitida após a vigência da Lei
n9 1.584-52, estando, portanto, sujei-
ta a concurso público na forma do ar-
tigo 14, alinea b, do Decreto número
39.426, de 19 de junho de 1956 — Data
do despacho: 25-3-61.

NM. 63 P.-3.579-61 — Hédio Cân-
dido Valverde e outros — Efetivação
de interinos — Em que pesem aS ra-
zões relevantes aduzidas pelos postu-
lantes e o alto senso administrativo e
humanitário esposado a fls. 61-62, pe-
lo Departamento de Administrçaão
Geral, sou, todavia, levado a indeferir
o requerimento de fls. 1-2, tendo em
vista os fundamentos do Parecer nú-
mero 263 (fls. 63 usque 60) da Pro-
curadoria Geral. Nada obstante, por
me parecerem justos e ponderáveis os
motivos trazidos colação, pelos Re-
calorentas. submeto esta minha deci-
são ao Egrégio Conselho Diretor da
Previdência Social, na certeza de que
aquela Colando. Instância • Superior
melhor dirá da procedência do petit6-
rio de fls. 1-2. Data do despacho: 28
de março de 1961 — 519 sessão, de 28
de março de 1961.

Dia 23-3-61
Equiparação de contratados a extra-

numerarios-mensalistas, "ex vi", do
art. 1 da Lei n 3.483-58.
• Otávio Pires de Lacerda — Dentista,
matricula n 12.447 — lotado na D.E.
na Paraíba, a contar de 15-5.60.

Ruth Rodrigues de Souza — Auxi-
liar de Secretaria, n9 12.557, lotada
no.Hospital General vargas — no Es-
tado da Guanabara, a contar de 24
de novembro de 1960. -

Altivir Moreira de Castilho — Au-
xiliar de Secretaria, no 12.535 — lo-
tado na D. E, no paraná a contar
de 15-11-60.

Zeny -Figueiredo da Purificação —
Auxiliar de Secretaria, n9 12.433, lo-
tada na Administração Central, a
contar de 12-2-61

Eugênia Rosentaf Vianna — Auxi-
liar de Secretaria, n 9 11.601, lotada
na D.E. no Estado. da Guanabara,
a contar de 26-11-60.

Neuxelides Vicente da Silva — Rou-
peira, n9 12.324 — lotada no Hospital
General Vargas no Estado da Gua-
nabara, a contar de 27-11-61,

Lia Maria do Espírito Santo Dantas
— Auxiliar de Secretaria, n9 ,12.091,
lotada na D.R. no Amazonas, a con-
tar de 4-2-61.

Victor Gomes Molero — Faxineiro,
n9 12.085, lotado na D.E. em S. Pau-
lo, a contar de 31-12-60.

Athayde Ribeiro — Eletricista, nú-
mero 11.232 — lotado no Hospital Ge-
neral yargas, no Estado da Guana-
bara, a contar de 12-11-60.

• Dia 24-3-61
Emilia marià da Silva — Faxineira,

riP 11.540 — lotada no Hospital Ge-
neral Vargas, no Estado da Guana-
bara, a contar de 27-11-60.

Antonio Dessimoni de Oliveira —
Auxiliar de Secretaria, n9 11,248, lo-
tado na D.E. no Estado da Guana-
bara, a contar de 26-2-61.

Iolete Ferreira • Coelho — Auxiliar
de Secretaria, n9 12,957, lotada na
D.E., no Ceará, a contar de 2-9-CO.

Maria Helena pelai — Auxiliar de
Secretaria, n9 12,185, lotada na D.E.
no Estado da Guanabara, a contar de
11-10-60.

Miguel Moreira — Faxineiro, nú-
mero 11.812, lotado na D.E. no Es-
tado da Guanabara, a contar de 5
de outubro de 1960.
• Adalberto Corrêa Lopes 	 Faxinei-
ro, n9 14.384, lotado na D. E. no Es-

tado da Guanabaaa, a contar de a
de setembro de 1960.

Retificação: -No BDS n 9 13-61 —
Onde se lê; Therezinha sarcellos Fer-
reira — Auxiliar de Enfermagem, re-
ferência 17, leia-se referência 19.

Dia 25-3-61	 .
Despachos:

NM 219 — P. 11.743-60 — Manoel
Pereira Laert, Médico, classe L, nú-
mero 1.280, lotado na 'Agência em.
Santos, Estado de São Paulo, autoriza-
do a averbação de tempo de serviço
a vista do parecer n9 1.009-60 da
Procuradoria Geral.

NM. 30 P.-06.929-6C _ Agente
em Rie Grande, Rio Grande cio Sul
— Solicita autorização para prestação
de serviços extraordinários, part. ser-
vidores daquele OL — Em face do dis-
posto no artigo 153 da Lei n.9 1.711,
cie 28 de outabro de 1962, não há como
deferir.

— Data do despacho: 11-3-61.
Homologação - de salários-família
concedidos pela DE na Bahia:

NM. — 140 P.-01.831-61 — Antônio
Feliz de Cargueira, Servente, ref. 17?
n.o 4.763, referente a menor Benildes,
a contar de janeiro de 1961. -	 •

NM.-091 P.-05.072-61—Cora Bur-
gos Raimundo, Dat., interina, refe-
rente aos menores Hugo, Maria da'
Conceição, Aloerico, Sérgio, Samuel,
Alexandre e Maria Lúcia, a contar de
dezembro de 1950.

Gratificação de função — Autori-
zado

NM. — 076 — p.-04.207-61 — Ro-
berto Ewaldo Lemos Silveira, Enge-
nheiro, classe L, número 2.095, lotado
na Administração Centra), referente
ao período de 15 de dezembro de 1960 a
15 de março de 1961, em que substi-
tuiu o Chefe da Seção de Obras do De-
partamento de Aplicação do Patrimô-
nio, na qualidade de substituto auto.
mático. Valor da gratificação
Cr$ 15.600,00.



NOME	 Ponto

Mirar), Caiado Pereira 	   105
Oswaldo Rcgis de Alencastro 	 '703
Ruy Coutinho 	 a '700
Waldemar Barbosa Avila 	 704

Médico "N"

Alim Pontes de Carvalho 	 724
Antonio Ferreira	 	 '118
Alvaro Juracy Lopes Nerath 	 721
Carlos Bastos da Silva	 	 735
Carlos Gomes 'da Silva Horta 	 '720
Carlos Henrique Bessa 	   719
Humberto Altamiro topes Conrado 	 712
Isaac Waissnian	 	 716

médico

e.

Sexta-feira 10
pommmummemew
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ATOS DO1NRETOR DO DEPARTA-
MENTO DE ADMINISTRAÇÃO.,

GERAL

Ponto Matricula

708 1.900 652
715 1.212.240
70e 1.910.606
'701 1.603.645
709 1.900.924 f
'702 '1.001.948
107 1 :296 .681

Dia 3-4-61
Equiparaehes de Contratados. a Extra-
numerários-Mensalisias, "es vi" do

artigo 1 9 da Lei 919 3.483-58:	 .,
• DE na Okianabara:
Aládio da Cruz Miranda — Auxiliar

de Secretaria, n9 11,256, a contar de
17-1-61.
Hospital General Manoel do Nasci-

mento Vargas (GB):
Alzemiro Aquino de Paulo — Pintor,

n9 4.087, a contar de 11-2-61.
Educandário Helvécio Lopes (GB):
Ahnelita Fernandes dos Santos —

Servente, 11 9 3.997, a contar 4e 10-1-61,
Ary Félix da Silva — Servente, n9
12.583, a contar de 30-1-61, Florentina •
Gonçalves Alves — &tendente, n9
11.628, a contar de 2-241, Heloisa Fer-
reira da Silva — Auxiliar de Enfer-
magem, n9 11.763, a contar de 30-1-61,
Iukika Triciuzzi Lima — Servente,
n9 11.779, a contar de 9-2-61, e Manoel
Menino Neto — Servente, n9 12.158,
a cantar de 29-1-61.

--
N9 2.339 — Conceder, na forma do art. 74 cia Lei n 9 3.780, de 12 de

julho de 1960, reguamentado pelo Decreto n 9 50.562, de 8 de inalo de 1961,
a gratificação especial ele nível uniYarsititrio de 25`,%, ,afeare o vencimento do
cargo. aos Médicos do Quadro do Hospital dos Servidores do Estado — Ma-
ternidade e Policlínica "Alexandra. Flerning," e Ambulatórios Periféricos —
2, Seção do 0:•çainento — Parte Permanente, abaixo relacionados:

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA
DOS SERVIDORES DO ESTADO

PORTARIAS DE 14 DE SETEMBRO DE 1961 	 -
O Presidente do Instituto de Previdancia e Assistência' doa bei•aaaes

do Estado usando da atribuição que lhe confere o art. 17, rio Decreto-lei
no 2.865, de 12 de dezembro de 1940, o tendo em-vista o que consta do
Processo laSE-u9 10.285-61, resolve:

Médico '. 0"

Alvaro Earbosa Lima 	
Alvaro de Paula 'Pontes 	
Dilermando Bonfim 	
Fernando Matos de Oliveira 	
Guynemer Brasil °taro 	
Israel Afonso, Ferreira. 	
João Codeueira LADOS 	

EDS Na 75-61

Al.r/S DA PRESIDÊNCIA
DO CONSELHO ADMINISTRATIVO

Determinação de Serviço de 4 de
* abril de 3961:

_C* 035 — Determina que o Oficial
Administrativo :JUNI° José-da failva
Barbosa, n.° 2.963, Chefe da Divisão
do Matetial do Departamento de Ad-
ministração Geral, viaje ao Estado de
São ;Paulo, a fipa de instruir processes.
de concorencia pública destinados a
aquisição do materN para o Hospital
!piranga, naquele Estado.

Despachas:

:n ;M . — 531— P.-31.224-60 — Rai-
mundo Martins de Araújo e Manoel
Castalo Branco de Carvalho — Apro-
va preetaçãa de contas de servidores
_ Tendo em vasta a existênent tle
verba, e tudo mais que consta do pre-
smte prumo. bem corno do proceaso
em mimo, NM. — 273 — p.-15.388 de
1960, aprova na forma da Deliberação
n.9 .M-61, do Conselho Administra-
tivo, as prestações de contas, dos fere-

processos, referentes aos servido-
;as Interessados, nas importâncias de
Cr$ 8.'.139,30 (oito mil e oitenta cru-
: .iros) e, Cr$ 7.275,00 (sete mil du-
zentos e setenta e cinco cruzeiros) e
relativas as viagens de São Luiz a Tu-
tola e Pantalha, eipa objeto de fer-
viço, conforme DTS n 9 -368-60, da
Delegacia Estadual no Maranhão, de-
vidamente liamologada pela então
Presidência do Instituto, autorizando
assim o recolhimento a Tesouraria,
dos aaldos. respectivamente de 	
Cr$ -1920,00 (hwia mil novecentos
cruzeiros.) observados as formalida-
des legai. A Contadoria Geral, para
os devidos fins. — Data do Daspacho
27 de março de 1961.

.0136 — P. Q4.767-61 — Delega-
.cia Estadual, no Espírito Santo —
Reajustamento de tabela de preços —a Tendo em vista a deliberação do Con-
selho Administrativo prolatada na 470
sessão, de 24-3-61, a carta n9 78-126,
da Delegacia Estadual . no • Espirito
Santo, e o pronunciamento do Depar-
tamentc de Assistência Médica, apro-
va nova tabela de preços apresen-
tada pelo médico tratunato-ortopedia-
ta, Dr. Luiz Castelar da Silva, o qual
já vem prestando seus serviços. profis-
sionais aos segurados do Instituto dos
Acidentados naquele ,Estado, vigorando
a contar desta data, devendo o OL
obedecer rigorosamente os limites
duodecimais. A Contadoria Geral,
para providenciar o refÓrÇO de verba
necessário Para atender as despesas
decorrentes com a majoração solici-
tada, devendo voltar o processo para
honitaogacão do Egrégio Conselho Fis-
cal. — Data do despacho: 24-3-61. .

João Antonio Filpi
.Jose Ribamar Serra 	
Jaula» Pontes de Carvalho 	
Manoel de Almeida Pereira
Mario de Freitas Diniz 	
Mandei° Brandem shilLer 	
Paschoal Martino 	
Raul Carlos Pareta Junior
Volmer Augusto da Silveira Pilho 	
Washington Christian° de Oliveira

Médico
Alvaro Manila Barreio 	
Brasilino Ricardo.de Qu.airoz 	
Francisco Celichenio Monteiro de Casara
Geraldo Rodrigues Guimarães 	
Gerson de Abreu Lima 	
Gilda Guimarães de Almeida Gomes 	
Halley Copernieo Pacheco de ()limara 	
Jorge Edson Mendes de Oliveira 	
José Afonso da Cunha lascostoeuy 	
José de -Souza Dantaa Filho 	
José Fel(tnian
José Gervais Cavalcanti- Vieira 	
José Prado Eirosa e Silva de Novaes 	
Josefat pitax Chayes 	
Marcial da Silva Moreira 	
Olival Leitão Sobrinho 	
Oscarena de Oliveha Lana 	
Renato de Oliveira Ganaaga
Stela Sylvia Lan)a Pelágio 	
Yves Jules Fugene Lezan 	
Alberto Tanua Bichana 	
Antonio Mareio Junqueira Liiiigm
Clara Bichucher Rahman 	
Daniel Bocchat 	
Danilo' Pinto Teixeira 	
Dio0 Faria 	
Egidio .Tancrecio 	
Francisco de Assis Madureira 	
Oergt.anu FigUelredo 	 -
leA0 Marcondes Farreia-a 	
Jet.ge Picanço 8,iqueira 	
Julio Pereira .Gclapea 	
Leila da Silva. Mello Ritter 	
Luiz Beeiehoven Dantas do Amaral
Matheus Xavier Monteiro de 8.á. 	
Norma Império Meirelles 	
plyntilo Rezai:de 	
Sivaldo Anulo 	
llóinulo Marcelo 	
Waldebiari Ferreira da Silva

Médico

NOto 	

1.900.588
1.005.644
1.900.017
1.900.485

•

1.900.934
I	 1.910.696
1	 1.630.231
1	 1.900.463

1.910.6941
1.911 103

1117'.21.%

714	 1.187.294
147	 1.910.603
111 1	 1.910.6e9
733	 1.910.785
125 1	 1.910.a38
72	 1	 4.230.522
723	 1.27,023
712 ,	 1.910.6Q3
728	 1.717.C74

- 722	 I.23à.434

1.513.204
1.012.15:
1.729 . a64
1.5e11.241
1.988.432
2..911.272

• 1.762.171
2.787.497
1..762.421
1-543.ra
1.911.8e2
1.910.781

1.911.064
4.154.931
1.910.902
1,910.782
1.319.ea0
1.911.1a6

•1.513.455
1.7e2.4aa
1.51J.W3
1.203.033

Ja84,..6a6
1.301.3ta
1.22). e07
1 351.49
1.ele.159

•1.391.. '..492
.,3g ] .252

1.1:01,a;7

i356 .,802
1;94).818
1.795 022
1 ala.185

1.301.395
1.301.370
1..04.40
1.32).358
1.391 . a5e
1,987..4x9
1.391.371
1.391-464
li. 1188 aoa
11 51,3.140
1.39,1 „Uri
1.391,490
1.513.2ie

,g .936.'153

1 :39 t .272
1.391.e51
,1.,391.389
1.022.4,02
2.391.3911
1.1143.660
1.022.409a
1.39.1.373%
1.022.404

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS MA:.
RITMOS

PORTARIA DE a() DE OUTUBRO
DE 1961

O Presidente do Conselho Admi-
nistrativo do Instituto de Aposenta-
dona e Pensões dos alaritimea, r.o
uso da.s atribuiçõzs que lhe são con-
feridas pelo artigo 105, da Lei r/4
3.807. de 26 de agasto de 1900, Lei
Orgânica da Previdência Soriaa, e
tendo em vista a delegação ate po-
davas autorizados pelo Conselho Ad-
ministrativo, resolve:

Consdeeaudo .0 que dispõe o art.
74 da lei 49 3807, de 12 de jujkio
1960, publicada no Diário Oficiai da
inesnia data; e,	 tendo preseate a
aeguaanienta,çao' do mencionado ar-
tigo, consubstargeado no Decreto
n9 50.562, de 8 .de maio de 1961. pa-
blIcada- no Diário Ojicial do dia 9
do anesulo mas e ano;

N9 j.312 — Atribua/. a grat1ficaç.;lo
n.lensal de vinte. .e cinco por cento
(25') sare o eespectivo yenciinau
to, ao funcionário - déste Instituto
abaixa relacionado:

PR°C4M41)()IRNTDEERIN% OATEGORLA
Mauricio .11:0 Corrêa. •
Pedro rernaudes	 Presi-.

dente do' Conselho Administrativo.

NOME

,	 • • ft •

,•

a

Antonio Ferretra Wbeirn da SEaa
Antonid de Pádua Silva 	
Avani Jorge Moreira 	
Earnardo Augusto Siam da Barros 	
Cario Webrs 	
Charles Santos Bechtinger 	
eaarimesso Machado Arcuri 	
Decio Costa de Souza Aguiar
Di tinham anio 	
Edith .Schreiber
Elmo Pereira ,I.,,onro 	
Eronides Castro Borges da. Fonseca 	
Fernando de Almeida Moreira 	
Fernando Estenda Lins 	
.jarnacisco Ern110 Krause Martins 	
Jayme Troncos° Y .Troncoso 	
José .Carlos F.erzaro Mala 	
Lelio Siqueira MaCial de 6à. 	
jaula Angelo ,adartina Sette e Câmara
Maria da Graça Bandeira de Mello' 	
Neiaon de,eriottaa 1V§againeea 	
Oliva Granado Sagre 	
Paulo Belford de Aguiar 	
Repaut Mattos -When° 	

1
Matricula .

969
480
7e9
130
739
742
741
972
/31
950
732
'763
134
143
744
129
138
737
740
908
171
803
971
/99
949
968
817
£06
619
e40
1301
a92
913
193
805
'795
791
8,15
.1345
963

827
:;20
649
800
790
8313
821
841
255

825
ar./
.073
595
-
,822
792
,82e
.847
4328
856

4373
;804
848
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Ponto	 Í Matrícula
Leia-se:

...confere a Lei n9 3.268, de 30-9-957.
Onde se lê;

Orçamento de 1960 com a dotação de

NOME

Roberto Rubem da Rocha e Silva 	
Vidal Dutra Filho 	
Willian David	 	
Yussef Bedran 	

Zelman Acherman 	

863
835

, 794
858
982	 1

1.842.861
1.391.442
1.830.399
1.265.370
1.265.370

Cr$ 682.000,00,
Leia-se:

Orçamento de 1960 com a dotação
de Cr$ 862.000,00.

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA MÉ-

I	 2	 A presente Portaria vigora, de -acõrclo com o disposto no parágrafo
'único do art. V do citado decreto, a partir de 1 de janeiro de 1961.

DICA E DOMICILIAR DE UR-
GÊNCIA

N 9 2.340 — Conceder, na forma do
art. 74 da .Lei n9 3.780, de 12 de ju-

-lho de 1960, regulamentado pelo De-
creto n9 50.562, de 8 de maio de 1961,
a gratificação especial de nivel uni-
versitário de vinte e cinco por cento
sôbre o vencimento do cargo, aos Mé-
diccs, classe "K" do Quadro do Hos-
pital dos Servidores do Estado — Ma-
ternidade e policlinica “Alexander
Fleming" e Ambulatórios periféricos
— 29 Seção do orçamento — Parte
Permanente, abaixo relacionados;

' 1 — Braz Alves do. Nascimento
ponto n9 829, matricula no 1.148-614,
a partir de 19 de janeiro de 1961;

2 — Dano Alcebiades Seara Garcia
— ponto n9 843. matricula n9 ......
1.391.497, a partir de 19 de janeiro

• de 1961;
3 — Fernando Pimentel Moura —

ponto n9 781, matricula no. 1.759.267,
a partir de 19 de janeiro de 1961;

4 — Murilo Coifa Rodrigues — pon-
to n9 775, matricula no 1.391.268, a
partir de 12 de janeiro de 1961;

5 — Antonio 'Carlos Roberto Sam-
paio de /vido — ponto n o 868, matri-
cula n9 2.005.049, a partir de 22 de
junho de 1961;

— Creuza Stockler Canabrava —
ponto n9 871, matricula 2.005.053, a
partir de 16 de agõsto de 1961;

7 — Henrique da Silva Castro —
ponto n9 870, matricula n9 1.043.823,
a partir de 18 de julho de 1361;

— Mario Monjardim Castello
Branco —.ponto n9 867, matrícula nú-

, mero 2.035.048, a partir de 9 de agis-
to de 1961.

Departamento de Previdência •

Expediente do DI-2,.:or

CONSELHO FEDERAL
DE MEDICINA

Retificação

No Diário (Viciai (Seção I, Parte II)
de 8-9-61 — pág. 1.855:

Conselho Federal de Medicina ---,,
Resolução n9 113:

Onde se lê:
...confere a Lei n9 3.268, de 30-9-85'7,

RESOLUÇA0 N.° 668 DE 31 DE
OUTUBRO DE 1961

O Presidente do Instituto Nacional do
Mate, usando-das atribuições que lhe
são conferidas por lei e considerando
o que propõe o Relatório do Grupo de
Fomento à Exportação, aprovado pelo
Senhor presidente da R,epublica, em 17
de maio de 1961 resolve;

Art. 1.9 — pica abolido o Visto" nos
pedidos de exportação de erva mate;

Art. 2.0 — Esta resolução entrará em
vigor em 20 de novembro de 1961;

Art. 3.9 — Revogam-se as disposi-
ções em contrario. — Candido mader,
Presidente.-

INSTITUTO BRASILEIRO
DO CAFÉ

001VIUNICADO N9 61-12

A Diretoria do Instituto Brasileiro
do Café, usando das atribuições que
lhe são conferidas pela Lei n9 1.779,
de 22 de 'dezembro de .1952, e de con-
formidade com o 'que determina o
art. 19, combinado com o art. 22, da
Resolução no 163, de 24 de junho de
1960, e

Considerando já ter decorrido um
ano última fixação de preço do

Despacho do Diretor-Geral

Processo n9 2.1746-60.
Concorrência pública para obras de

prosseguimento e conclusão do edifí-
cio das Oficinas Centrais do SAMDU
à Avenida Brasil, no Rio de Janeiro

Estadb da Guanabara:
"Homologo a anulação da concor-

rência, na forma do parecer da Co-
missão; 2) Restitua-se aos interessa-
dos as cauções depositadas".

Novembro cie '1901

A

do os preços atuais, máximas para	 -
varejista e consumidor de CrZ 48,00 e
Cr$ 56,00, respectivamente, por quilo,
torrado e moido.

Em conseqüência, a partir do dia 3
de novembro. do corrente ano, inclu-
sive, o café cru destinado ao consu-
mo interno, será vendido às indús-
trias de torrefação e moagem, em
todo o país, ao preço de Cr$ 690,00
(seiscentos e noventa cruzeiros) por
saca de 60,5 (sessenta e meio) quilos
brutos, produtos ensacado, pesto no
armazém do entregador.

O preço máximo deverá constar
dos dizeres de que trata o art. 7 9, da

Resolução n.9 163, de 24 de junho de
1960.

O presente Comunicado revoga a
de n9 60-123, de 27 de outubro de
1960.

Rio de Janeiro, 1.° de novembro de
1961. — Sergio Armando Frazão,
Presidente,

INSTITUTO BRASILEIRO
DO' CAFÉ

, COMUNICADO N9 130-61
A Diretoria do Instituto 'Brasilei

do Café comunica que são as seguin-
tes as bases de preços para registro
de Declarações dp Venda a-vigorar de
6 a 18 de novembro de 1961.

Cafés das safras 1960-1961 e ante-
riores: .

Embarque por qualquer Orlo
Santos, tipo 4 — Cr$ 718.70 p/10 kg
Embarques pelos portos do Rio de

Janeiro e Niterói
Rio. tipo 7 — Cr$ 465,10 p/10 kg.
Embarque pelos portos de Vitória,

Salvador e Recife
Vitória, tipo 7 — Cr$ 403,60 p/10 kg.
Nota; Vigora entre tipos a diferen-

ça de 1C0 pontos (1 centavo de dólar>..
equivalente a Cr$ 56,54 por 10 kg.
considerado o dólar à taxa de Cr$ ..
257.00.

Cafés da safra 1961-1962:
Embarque por qualquer pôrto

Cafés da "Quota Fina Qualidade"
• (Despolpados e Preferenciais)

Santos, tipo 2 — Cr$ 1.177,20 p'10 kg
Cafés da "Quota Boa Descrição"
Santos, tipo 4 — Cr$ 939,60 p110 kg
Embarque pelos portos do Rio de

Janeiro e Niterói
Cafés da "Quota Comum"
Rio, tipo 7 — Cr$ 583,20 P/ 1 0 kg

Embarque pelos portos de Vitárla,
Salvador, Recitsenie (.S) . Francisco cio

Vitória, tipo 7 — Cr$ 406,00 1-3110 kg
Nota; Vigora entre tipos a diferen-

ça de 100 pontos (1 centavo de dó-
lar) equivalente a Cr$ 59,40 por 10
kg, considerado o dólar à taxa de Cr$
270,00.

(*) — Confornie o dis posto no item
III do Comunicado n9 74-61, de
25-5-61, o IBC só admitirá o registro
de cafés de produção do Estado de
Santa Catarina até o limite máximo
de 40 OCO sacas.

2. Ao presente Comunicado se apli-
cam as observações constantes do Co-
municado no 94-61, de 1-7-61. — Rio
de Janeiro, 4 de novembro de 1961. —
Neivion Ferreira de Paiva, Presidente
Interino.

INSTITUTO , NACIONAL
-DO PINHO

PORTARIA INTERNA DE 25 DE
OUTUBRO DE 1961

O Presidente do Instituto Nacional
do Pinho, no uso de suas atribuições,
resolve:	 -

N9 1.754 — Fazer cessar nesta data,
os efeitos da Portaria Interna n9 817.
de 93-1949 e restabelecer a sede do
Inspetor Geral no Rio de Janeiro.
Estado da Guanabara. — Lfrico/n
Nem, Presidente Substituto.

Dia 27 de junho a 1 9 de julho de 1961
Habilitações homologadas pelo Sr.

Diretor cio DP, cujos decisões são pu-
ialicadas para os efeitos do disposto
nos artigos 68 e 71 do D. Lei n° 2.865,
de 12-12-40,

Estado da Guanabara

# 1113E-15.369 — Serão de Bustaman-
te — Face aos pronunciamentos da 2a
P.P. e conclusão da DPS, homologo
a habilitação de Dirce Santos de Bus-
temente, ao . valor integral do peoulio,
iiBP-15.785 — Carlos Gonçalves da
Rocha — De Albina (1-2) é Dulce
(1-2) irmãs do ex-segurado Carlos
'Gonçalves da Rocha, de acôrdo -com
o parecer da 2 a P.P. e conclusão da
D.P.S.

HW-15,063 — Antônio Vieira de
Almeida Évora — Face aos pronun-
ciamentos da Procuradoria e DFS, in-
defiro a habilitação da Darcilio Ma-
deira Evor5 filho do ex-segurado.

HBP-14.198 — Antenor Alcântara
Fontoura — Face aos pronunciamen-
tos da Procuradoria e DPS, nomologo
a habilitação de João (1-9), filho do
ex-segurado Antenor Alcântara Fon-
toura.

Estado do Rio Grande do sul
11BP-14.783 — De acôrdo com os

•pareceres da Procuradoria de fls. 28-32
e 44-46, homologo a habilitação de
Luiz Gastão (2-3). filho de ex-segu-
rado Catão Poixoto Lopes. •

MINISTÉRIO .DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

INSTITUTO NACIONAL
DO .MATE

café torrado e moldo, entregue ao
Consumo público;

Considerando que de . há muito,
vêm os industriais de torrefações e
moagens, atraves de seus Sindicatos,
pleiteando reajuste dos preços vigo-
rantes para o café indusbrializado;

Considerando que pesse espaço de
tempo, houve realmente elevação dg
preços das utilidades indispensáveis
à industrialização do produto, agra-
vado agora com a fixação do novo
salário mínimo, sendo justa portanto
a reivindicação;
Considerando, porém, a politica
atual do govêrno, da mais rigorosa
contenção dos preços dos gêneros, de
primeira necessidade, onde se pode
Incluir o café;

Considerando que a atual Campa-
nha do Aumento do Consumo Inter-
no teve como objetivo principal o
barateamento do produto a fim de
que fôsse entregue ao consumo por
preço mais acessível à bolsa do povo;
, Considerando • a importância do

mercado doméstiCo para o café e a
necessidade de manter a estabilidade
pOS preços vigorantes;

Considerando, ainda, que O Institu-
to Brasileiro do Café, é praticamen-
te o único fornecedor do produto para
o consumo interno;

Resolve; reduzir o preço , do café
cru vendido às indústrias de torrefa-
ção e moagem- absorvenao, portanto, o
IBC, o ônus decorente do aumento
do os preçqs atuais máximos pear O
do custo da industrialização, manten-. •

C DIGO •
DE PESCA

DIVULGAÇÃO N9 770

Preço: Cr$ 12,00
A VENDA:.

Seção de Vendas : Av. Rodrigues mives, 1

Agência 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Posta?

.4(
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PRESIDÊNCIA
DA

'R E P ÚBLIC A
INSTITUTO BRASILEIRO
DE GEOGRAFIA E ESTA-

TISTICA

Conselho Naciana'
de Estatística

SERVIÇO NACIONAL DE
RECENSEAMENTO

Edital de Concorrência Pública
Chama-se a atenção dos interessa;

dcs para os Editais de concorrência
pública divulgados no Diário Oficial
de 1 do corrente mês, Seção I — Parte
II, às páginas ns, 2.242 e 2.243, para
fornecimento de bancadas de madeira,
bancadas metálicas e material de es-
critório, de acôrdo com as especifica-
ções ali descritas.
, Dias: 8, 9 e10-11-61.

MINISTÉRIO
.DA VIAÇÃO E OBRAS

PÚBLICAS

DEPARTAMENT(
NACIONAL DE ESTRADAS'

DE RODAGEM
CONCORRÊNCIA PUBLICA

' DE 1\19 133-61

Rodovia: BR-13/CE.
Trecho: . — Fortaleza-Russas.

Subtrecho; — Km. 144.
0 Diretor-Geral do Departameaua

Nacional de Estradas de Rodagem;
neste Edital denominado DNER. tor-
na público para cônnecimensa dos
tere.ssados que fará realizar às 9,30
horas do d ia 27 do mês de novembro
de 1961, na sede do DNER. na Avena
eis Presidente Vargas, n° 522 -- 219 an-
dar. no Estado da Guanabara, sob a
presidência do Engenneiro aauro Di-
niz Gonçalves, Concorrência Pública
para execução de trabalhos rodoviárias
adiante descritos, mediante as condi-
ções seguintes:

1 — PROPOSTAS
1. Poderá apresentar proposta Vida

e qualquer firma, individual ou social,
que satisfaça as condições estaaelecl-
das neste Edital.

Parágrafo único — Não serão toma-
das em consideração propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupas de
firmas,

2. A proposta e a documentação
exigida serão entregues ao Presidente
da concorrência acima referido na 10-
cal fixado para a concorrência, era en-
velopes separados, fechados e lura-
dos, contendo em sua parte externa
o fronteira, além da Razão Saciai, es
dizeres: "Departamento Nacional de
Estradas de Rodagem — Concorrência
pública — Edital n9 133-61", p pri-
meiro com o subtitteo "Proposta" e o
segundo com o subtítulo "Documen-
tação".

3.. Conterá a proposta;
a) Nome da proponente, residência

ou sede, suas caracterlsticas e identl-
ricaça() (individual ou social)•,

b) Declaração expressa de anais
taçáo das condições dêste Edital;

c) Acréscimo ou redução em per-
centagem única e global para -cada
um dos conjuntos de preças relacio-
nados nos itens c-I e c-II:

e-I — Preços constantes da Tabela
de Preços do D. N. E. R. para ser-
viços. de Terraplanagem e Obras de
Arte em Geral aprovada pelo C.E.
em 7 de junho de 1961.

1 3•9 — A juizo da Comissão, po-
derá ser permitida a regularização de
falhas referentes à documentação até
a hora do início da abertura daS pro-
postas.

4.9 — O requerimentb de que tra-
ta a alinea g, deverá acompanhar os
envelopes contendo a documentação
e a proposta de preços.

II EQUIPAMENTO MÍNIMO
EXIGIDO

6. Exige-se que a firma possua
equipamento mecânic o dispdni-
vel de sua propriedade, capaz de pro-
duzir o volume do serviço no prazo
estipulado.

Parágrafo único. A prova de equi-
pamento mecânico será feita melian-
te relação circunstanciada, contendo
indicação de marca, espécie, potência,
capacidade, tipo, características, esta-
do de conservação, relativamente a
cada unidade, e, indicação do local
em que se encontra, para efeito de
inspeção pelo D. N, E. R. O conjun-
to apresentado, a juizo do D.N.E.R.,
deverá produzir dentro do prazo es-
tabelecido o volume total do serviço
e não poderá ser inferior ao abaixo
relacionado:

1 — trator de esteiras de potência
(barra de tração) igual ou superior
a 160 HP.

2 — motoniveladoras de potência
igual ou superior a 100 HP.

2 — tratores de pneus com potên-
cia igual ou superior a 50 HP.

2 — pares de rolos tipo pé de car-
neiro.

1 — rôlo compactador de pneumá-
tico.

1 — rôlo compressor liso tipo tan-
dem de 2 a 5 toneladas.

2 — carros pipa com capacidade de
4.030 litros cada,

2 — pulvimixers.	 .
1 — caldeira distribuidora de asfal-

to, equipada com aquecedoras bomba,
termômetro e barra de distribuição.

1. — misturador para misturas he-
tuminosas tspo "pug-mil",	 •

1 — laboratório de campo para so-
los e misturas betuminosas,

•

III — CAUÇÃO
7. A participação ne„ concorrencia

depende de depósito ("5.1 caução, na
Tesouraria do D. N. r. R., no valor
de Cr$ 630.020,00 (seiscentos e trinta
mil cruzeiros), em mpeda corrente da
pais, ou em tituloa ca divida pública
federal, ou títulos da emissão do D.
N. E. R. representados pelos respec-
tivos valores nominais.

§ 19 O recolhimento da caução será
efetuado pelo concorrente após defe-
rimento, pelo Presidente da C. C.
S. O., do requerimento de que trata
a letra 'g, do item 5, do Capítulo I
do Edital.

1 20 — A comprovação do recolhi-
mento da caução deverá ser entregue
à Comissão até a hora mareada para
abertura das propostas.	 -

§ 39 — Fica sujeita às sanções le-
gais, independentemente da declasa-
ção de inidoneidade, a firma que ten-
do requerido, não tenha satisfeito o
depósito da caução no prazo que lhe
foi deferido.

§ 49 — Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de classifi-
cação dos-licitantes.-de aceedo com o
critério julgador dêste Editai, as cau-
ções serão devolvidas mediante reque-
rimento dos interessados, exceção fel
-ta aos três primeiros code:adm, os
quais só poderão obter devolução de
suas respectivas cauções, deoais de
homologada a concorrência pelo Con-
selho Executivo do D.N.E.R, .

§ 59 — A caução correspondente
-
 á

firma declarada vencedora ficara em
poder do D.N.E.R., para garantia
da assinatura e fins do contra(a,

8. O vencedor da concorrência r'
forçará a caução depositada, na con-
formidade do artigo '7 com outra de
valor necessário a completar, com
aquela, uns por cento do -valo: atri-
buído à adjudicação, para efeito da
assinatura do Contrato de Empreita-
da, em meada corrente do pais tí-
tulos da divida pública federai ou ti-
tulas de emissão do DNER. represen-
tados pelos respectivos .valores nomi-
nais. Não se admitirá, na hipótese em
que o atributo financeiro deferido ao
contrato venha a ser inferior ao custo
previsto no Edital, redução só5ie o
valor da caução inicial.

§ 19 — A caução inicial será refor-
çada, durante o cumprimento do Con-
trato, mediante o recolhimento, no ato
do pagamento da conta corres ponden-
te a cada Avaliação ou saldo devedor
da Medição, de importância necessá-
ria a completar, com os reforços an-
teriormente procedidos, 5% (cinco por
cento) do valor dos serviços aSa então
executados.

§ 29 — A caução inicial e os res-
pectivos reforços serão levantados de-
pois de concluídos os serviços e re-
cebida a obra pelo D.N.E.R. Em
caso de rescisão do contrato e inter-
rupção dos serviços, não serão devol-
vidos a caução inicial e os seus rafar-
ços, a menos que a rescisão e a pa-
ralisação dos serviços decorra de ao5r-
do com o D.N.E.R. ou de falência da
firma.
IV — DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

— FORMA DE EXECUÇÃO E
' ANDAMENTO

9. Os serviços a executar situam-se
na Rodovia . BR-13-CE., tredho For-

taleza-Russas subtrecho km. 126 asa
km. 144 e compreendem;

a) terraplanagem mecânica para
complementação dos serviços de Im-
plementação compreendendo alarga-
mento, obras de arte correntes etc.,
onde, a juizo da Fiscalização, se fizer
necessário.

b) pavimentação, compreendendo a
execução da regularização alo. leito es-
tradai, refôrço do sub-leito, sub-base
e base de solo estabilizado mecanica-
mente, imprimação, revestimento tipo
areia asfalto premisturado a frio,
acostamento, drenagem.

Entretanto, se as condições locais e
os materiais disponíveis assim o exi-
girem, poderá ser adotado qualquer,
:outro tipo de pavimento previsto na
Tabela de Preços aprovada pelo Coa-
sellio Executivo em 7 de março de
1960, sem qualque- modificação nos
preços e condições da proposta vence-
dora.

O abastecimento de materiais betu-
minosos será por conta do D.N.E.R.
podendo, no entanto, se o D.N.E.R..
assim o julgar conveniente, ser feito
pelo executante. No caso de ser for-
necido pala executante, a aquisição
deverá ser prèviamente autorizada.
pela Fiscalização e seu pagamento se
efetuará de aceardo cam os critérios
fixados na tabela de Pios aprovada
pelo Conselho Executiro em 7 de mar-
ço de 1960.

Parágrafo único — O voluma, a dis-
tância de transporte e os teores acima
consignados figuram apenas eamo ori-
entação para o (*leio da presente
concorrência, não cabendo ao Contra-
tante a apresentado de 3 1 in!ouer re-
curso fundamentado na variação dos
citados volumes e teores. oue v1M11
obter reajustamento da base de nre-
ços propostas.

10. Os serviços serão eaeculadas de
acôrdo com as narinas tEareaas e es-
pacificações al i-sentes no N E.R.. as
condições ciaste Edital e a amasia
apresentada.

11.,A proponente aprr.sentara pro-
grama detalhado de produaari meneai a
média dos trabalhos, de ar alb a as- -
segurar o andamento nroaorcional ao
prazo previsto para e coaelnsão.

12. A proponente se obrigará a apli-
car na obra o eautparne” t a retasio-
nado no parágrafo único do ar-
tigo 6, Capítulo II, à medida que. tór
sendo julgado necessário pelo DNER e
mais o que necessário seja para 'I'-
feita execução da obra.

V' — PRAZOS
13: O prazo para assinature de Coa-

trato será de 10 (dez) dias consecuti-
vos, após a convocação para ésse fim
expedida pela Procurador:e-Judicial,
sob pena de perda da saarfio

14. O prazo para Início dos traba-
lhos fica fixado em 20 (vinte) dias
contados da data da expeaição da 1°
ordem de serviço. "a caiai deverá ser
expedida dentro das 20 (vinte) dias
seguintes à assinatura do Contrato.

Is. O prazo para a conclusão total
dos trabalhos integrados à primeira
etapa executivo-financeira fica fixado
em 93 (noveeuta) dias consecutivos,
contados da data correspondente ao
último dia de prazo para asse fim es-
tabelecido no item 14. O prazo para a
conclusão dos trabalhos Usinados. à
segunda etapa executivo-finem:rira fi-
ca fixado em 210 (duzentas e dez)
dias consecutivosacentados as data da
expedição da primeira ordem de ser-
viço para essa etapa.

Parágrafo único. Ocorrendo, du ran-
te a execução da primeira etapa exe-
cutivo-financeira, o emaenho comple-
mentar da despesa destinada a aten-
der, total ou parcialmen; e aos encara
aos financeiros da segunda etapa exe-
cutivo-financeira será conaicierado .era
continuidade ao prazo desta- primei-
ra etapa, dispensando n expedição,
para efeito de contagem de prazo, da
primeira ordem de serviço, para co-
metimento dos trabalhes integrados A

EDITAIS E AVISOS
c-II — Preços constantes da Tabe-

a de Preços do D. N. E. R. para
Estudos e Serviços de pavimentação,
apravada pelo C. E. em 7 de' março
de 1960.

II) A juizo do Presidente da Con-
corrência, poderá ser exigido o reco-
nhecimento da :9.rma do signatário ou
responsáveis pala proposta por tabe-
lião do Estado da Guanabara.

4. A proposta será apresentada em
papel tipo almaço ou carta, dactilo-
grafada, em linguagem clara, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas.

5. Deverá szr apresentada a seguin-
te documentação:

a) carteira de identidade do respon-
sável pela firma e signatário da pro-
posta;

b) carteira profissional devidamen-
te registrada no CREA do engenheiro
responsável pela firma na execução da
obra, bem como certidão de registro da
firma e prova_de quitação de ambos
com o CREA;
- c) provas de quitação com as Fazen-
das Federai, Estadual e Municipal
(certidões);

d) provas de cumprimento da le-
gisleção civil, comercial e trabalhista
vigentes (contrato social, lei dos dois
terços, certidões negativas de protes-
tos, lenpõsto sindical, -relativamen-
te aos empregadores, empregados e
resPonsaveis teehicos, atestado a que
se _refere o Decreto n° 50.423, de 8
de abril de 1961, etc.);

e) Prejudicado.	 •
f) relação de equipamento -mecâ-

nico de propriedade da proponente
que será aplicada na execução dos
aérviços;

Q) requerimento solicitando auto-
rização para depósito da caução;

h) programa, de trabalho, discrimi-
nando a produção média mensal;

i) provas de que os responsáveis le-
gais e técnicos pela firma, votaram
nas últimas eleições (artigo 33. pa-
rágrafo 19, alínea c da. Lei n9 2.550
de 25-7-55);

§ 10 — A documentação poderá ser
apresentada em fotocópia devidamen-
te autenticada,

§ 2.9 — Cada documento estará se-
lado na forma .da lei.

segunda etapa

1



Tribunal Marítimo
Lei n.° 2.180, de 5 de fevereiro

de 1951 e legislaçáo- posterior.

DIVULGAÇA0 N.° 827,

Preço: Cr$ 70,00

A VENDA I

Seção de Vendas : Av. Rodriglies - Alves, 1

Agência 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso !Postal

'Peo
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16. A Prorrogação dos prazos li-
-	 cará a exclusivo critério de Diretor-

Geral do D.N.E.R. e, sõmente, será
' possivel nos seguintes casos:

a — falta de eZementos técnicos
para execução dos traTaalhos quando

t o fornecimento deles couber ao D.N.
E.n.

b — período excepcional de chuvas;
c — atrase na desapropriação dás

propriedades atingidas pelos trataa=-
lhos;

d — ordem escrita do D.N.E.R. pára
paralisar ou restringir a execução dos
trabalhos no interesse do administra-
ção:

e — excesso\ em-relação às .quanti-
dades de serviço previstas no art.- 9
Capítulo IV, do presente Edital.

VI — PAGAMENTOS
17. Os pagamentos corresponde-

rão:
a — a Medições Provisórias (cumu-

lativas) ou Medido Final dos servi-
ços procedidas de acôrdo com as
Instruções para os Serviços de Me-
dições • de Obras Rodoviárias s car-
go do DNER-
' b -- a Avaliações periódicas Cos

serviços executados não sendo pernil-
tido mais de duas Avaliações-entes
de ser procedida uma Medição.

VII VAIOR E DOTAÇAO
18. O valor aproXimado atribuido

aos serviços objeto do presente Era-
tal é de Cr$ 63.00-0.0e0,60 (sessenta e
três milhões de cruzeiros), parcelado
em duas etapas executivo-financeiras,
a primeira no valor máximo da ....
Cr$ 8.e00.030,00 (oito milhões de
cruzeiros) correndo às expensa; da
dotação da verba 2.1.01.3 1.1.1 12:1/
OU/61 e a segunda, :ao valor de ....
Cr$ 55.000.060,00 (cinqüenta e cinco
milhões de cruzeiros), cuja execução
fica condicionada a disponibilidade de
recursos financeiros próprios destina-
dos ao prosseguimento da construção
da rodovia de que- trata o presente
Edital.

• 19 Será dispensada a realização
da Medição Final dos serviços inte-
grados à primeira etapa executivo-
financeira, desde que se verifique a
ocorrência a que se reporta o pará-
grafo único do artigo 15 deste Edi-
tal. r Demonstrada, tempestivamen-
te a insuficiência do valor aproxima-

o atribuido aos serviços oojeto do
presente Edital, para concluaão tio
subtrecho estabelecido no artigo 9
capitulo IV, ficará asseguraao
Concorrente vencedor, se lhe cónvier
e a critério do D.N.E.R., medi-
ante aditamento ao Contrato áe EM-

• preitada original, o prossegumieuto
dos serviços, até a conclusão do sub-
trecho referido condicionado a dis-
ponibilidade de recursos finara:faros
próprios. No aditamento serão man-
tidas as condiçées do Contrato de
Einpaeitada original.

•
do não forem executados perfeita-
mente de acôrdo com o Proietoi
normas técnicas e especificações vi-
gentes no DNER; quando os trabalhos
de fiscalização dos serviços forem di-
ficultados; quandc a administração
fôr inexatamente inforniada pelo Con-
tratante; quando o Contrato fôr
transferido a terceiros, no todo ou
em parte, sem prévia autorização do
Diretor-Gerali do DNER, variáveis, de
Cr$ 50.060,00 (cinqüenta mil cruzei-
ros) a .Cr$ 250.000,00 (duzentos e cin-
qüenta mil cruzeiros), conforme a gra-
vidade da falta.	 R

X — RECISA0

21. O Contrato estabelecerá a res-
pectiva reseisão, independentemente
de • interpelação judicial sem que o
Contratante tenha' direito a indeniza-
ção de qualquer espécie, quando o
Contratante;
a) não cumprir quaisquer das obri-

gações estipuladas; •
b) não recolher multa imposta,

dentro, do prazo determinado;
C) incorrer em multas por mais de

duas das condições fixadas para apli-
cação;

cr i falir ou falecer (esta última,
aplicável a firma ina"--'1ual);
e) transferir o Contrato a terceiros,

no todo ou em parte, sem prévia au-
torização do Diretor-Geral do DNER.

22. Estabelecerá, também. o Contra-
to, a modalidade de rescisão por mú-
tuo acôrdo, atendida a conveniência
dos seaviços e disponibilidades de re-
cursos financeiros para a segunda eta-
Da* executiva. .

Parágrafo primeiro	 A rescisão
por mútuo acôrdo dará ao Contratante
direito a receber do DNER; -

a) O valor dos serviços executados,
calculados em Medição Rescisória;

b) o valor das instalacães efetua-
das para cumprimento do Contrato,
descontadas as parcelas corresponden-
tes it utilização dessas Instalações,

proporcionalmente mia serviços exe-
cutados.

ã 29, Não havendo -disponibilidades
financeiras próprias para atender aos
encargos da segunda etapa, o.contra.to
considerar-se-á rescindido,a 'ficando,
destarte, adstrito à, sua .admeira

etapa executivo-financeira.
XI — PROCESSO E JULGAMENTO

DA CONCORRÊNCIA
23.. A Comissão de Concorrência

de Serviços e Obras competirá: 	 •
a) -verificar se as propcstas aten-

deria às conciições estabelecidas neste
Edital;

b) examinar a documentação que
as acompanha, nos termos deste Edi-
tal;

C) rejeitar as propostas gue não sa-
tifizerem as exigências deste Edital,
no todo ou em parte, e as que se fize-
rem acompanhar de documentação de-
ficiente ou incompleta;

d) rubricar as propostas aceitas e
oferece-las a rubrica dos representan-
tes dos concorrentes presentes ao ato;

e) lavrar ata circunstanciada da
concorrência, lê-la, assiná-la e colher
as assinaturas dos representantes dos
concorrentes, presentes ao ato; .

.1) organizar o mapa geral da con-
corrência e emitir parecer, indicando
a proposta mais vantajosa,

24. Para julgamento da concorrên-
cia,, atendidas as condições deste Edis
tal, consideear-se-á o menor índice
cbtido pela sorna algébrica 0,1 kl -a-
0,9k2 onde kl e k2 serão, respectiva-.
mente, os acréscimos ou reduções pro-
postos para os itens c-I e c-II.

25. No caso de empate considerar-
se-á vencedor o concorrente que apre-
sentar- eauiPamento , que em seu con-
junto ofereça melhor rendimento.

19 — No caso de snovo empate
proceder-se-á a nova concorrência en-
tre os concorrentes empatadas. a fim
de verificar qual o mie faz melhor
proposta, a partir da -nova base de
preços estabelecida quando da primei-
ra concorrência,

29 — No caso • de terceiro empate
decidirá o sorteio em hora e local
previamente fixados.

XII — DISPOSIÇÕES GERAIS •
26. Ao Conselho Executivo do

D.N.E.R. se reserva o atreito de anu-
lar 'a concorrência, por conveniência
administrativa, sem que aos concorren-
tes caiba indenização de qualquer es-
pécie.

Parágrafo único — Em caso de, anu-
lação, os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receaer a do-
cumentação -que acompanhar a res-
pectiva proposta, mediante prévio re-
querimento.

27. Os interessados ficam cientes
de que o D.,N.E.R. se reserva o di-
reito de apresentar variantes do atual
projeto que possam acarretar redu-
ção ou acréscimo nos volumes dos ser-
viços; sem que caiba aos concorrentes
direito a qualquer reclamação ou in-
denização.

28. As Tabelas de Preços do DNER.,
.provadas pelo Conselho Executivo
em 7 de março de 1960 e 7 de junho
de 1961, atualmente em vigor, poderão
ser examinadas ou adquiridas pelos in-
teressados na Divisão de Conservação
e Pavimentação.

29. O empreiteiro será reponsável
por qualquer reparação ou conservação
da obra durante 6 (seis) meses após
o seu recebimento:

30. Os interessados que tiverem dú-
vidas de caráter legal ou técnico na
interpretação dos termos • dêste Edital
se'rão atendidos, durante o expediente
da repartição na Procuradoria Judicial
do D.N.E.R, ou na Divisão de Con-
servação e Pavimentação para os es-
clarecimentos necessários.

Si, Para as fintas regularmente
registradas no D.N.E.R. a apresenta-
ção dos documentos constantes do ar-
tigo 5, capítulo I, alíneas b, n, tf e
fica substituida pelo cartão de regis-
tro. Deverá constar, neste cartão, que
foi apresentada a prova a que se
refere o Decreto n o 50.423, de 8 de
abril de 1961. — processo n. 60.554
de 1961.

Rio de Janeiro, 27 de outubro de
1961. — Engenheiro — Lauro piniz
GO7lçalves — Presidente da CCSO. •

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PUBLICA N. 134-61

Rodovia: BR-Ca-MG .
Trecho: Curvelo-Paraúna.

Obra: Projeto e construção de ponte
sôbre o rio Parai:ma.

O Da-cata-Geral do Departamento
Naeitinal de Esi,raiu dme .atoca,iaain
IleSt.t: Edital della:ninado I) N.': P.
torna -público para conheeimanaa das
i n teressados, que fará realizar as 14,30
horas do dia 27 do mês de novembro
de 1961, na sede do D.N.E.R.. à Ave-
nida Presidente Vargas n o 522. al o an-
dar no Estado da Guanabara, sob a
presidência do Engenheiro Latti o Di-
niz Gonçalves, Concorrência Pública
para execução de 'trabalhos rodoviá-
rios adiante descritos, mediante ascondições seguites:	 —

I	 Propostas
1. poderá apresentar propasta tutu,

e qualquer firma, individual ou sacia),
que satisfaça as condições eataaeleci-
das neste Edital.

Parágrafo único.', Não serão toma-
das em consideraçao propostas Lpre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2.- A proposta, a documentação e o
anteprojeto ,exigidos serão entregues
ao Presidente da .Concorreuca acbna
referida, no local fixados para o ll1C3-
ma, em envelopes .separados, fecha-
dos e lacrados, •ccintendo sua par-
te externa e fronteira ms dizerea: "De-
partamento Nacional .de Es tancias de
Roda gem — Concorrência Pálaica
Edital ns 134-61, o primeiro COm o
subtítulo "Propesta",' o segundo coml
o subtAajo '.'..13octunenta4va''' e o

VIII — CONTIZAlu
19. A adjudicação dos serviços

será etetuada mediante Contrato de
Empreitacii . assinado no DNER. ob-
servando as condições ,estipuladas nes-
te • Edital e as que •constain da res-
pectiva minuta á disposição dos in-
teressados na procuradoria Judicial
do DNER.

.Parkgrato único , — O selo propor-
cional devido _ao Contrato será pa-
go pelo Contratante de acarde caro -o
parágrafo 3', do artigo a ta combinado
com o art. 40 e seus parágrafos, do
Decreto no 32.392, de 9-3-53.

IX — MULTAS
20. O contrato estabelecerá mui-

tas, ((paca veis a critério do Diretca-
Geral do DNETI noa seguinte: casos:

1 — Por dia que exceder ec prazo
de conchisão dos serviços Cr$ 	
10.000,M (dez mil cruzeiros).

I/ — -ata, . s. não 'tive-
Tem o andamento previsto, sendo fei-
ta • atitaahnente a .verifiauto, com
eco do primeiro trimeore; 	



Sexta-feira lu .	 DIÁRIO OFICIAL (Seção I - Parte II)
	

Novembro de 1961 2323 .

timo com o subtítulo "Anteprojeto".
3. Conterá a proposta, em duas

vias:
a) nome da proponente, residência

ou sede, suas catacterísticas e inden-
tificação (individual ou social);

b) declaração expressa de aceita-
cão das condições dêste Edital e de
que, se venceuora da Concorrência,
complementará o anteprojeto consube-
tanciando-o em projeto completo e
pormenorizado sem acréscimo de pre-
ços, e que executará a obra confor-
me o referido projeto pelo preço glo-
bal proposto e de acôrdo com as nor-
mas e especificações técnicas vigen-
tes no DNER;

c) preço global para a execucão da
obra, neste compreendidos todos os
serviços, materiais e encargos necesea-
rios á sue' completa realizacão e -a
sua entrega rematada e perfeita em
todos os pormenores;

d) Orçamento, com o qual foi ob-
tido o preço global. indicadas as quan-
tidades aproximadas de serviços e

;obras a executar e os respectivos pre-
ços unitários. Esses preços unitários,
que serão apresentados em algarismos,
e por, extenso, devem ser calculados
levando em conta todos os serviços,
materiais e encargos que, mesmo não
especificados, sejam necessários ei com-
pleta e. perfeita execução da obra e,
se aceitos pelo DNER, serão válidos
para quaisquer acréscimos ou reduçôes
que venham a ser autorizados;

e) prazo para a execução total da
°beta contado em dias consecutivos:

I) diagrama de avanço dos serviços
e obras, o mais pormenorizadamente
possível com indicação do inicio e do
fim de' cada etapa da obra;

e) a iutzo do Presidente . da Can-
. corréncia. poderá ser exigido o reco-

nhecimento por tabelião do Estado da
Gunnabara da firma e do signatário
ou reepcnsável pela proposta.

4. A proposta será apresentada:
a) em Papel tipo oficio ou carta.

dactilografada, em linguagem clara,
sem einendae. rasuras ou entrelinhas;

b) com selagem na forma da lei.
5. Conterá a Documentação;
a) carteira de identidade do respon-

sável pela firma e signatário da pra-
poe'

carteira profissional devidamen-
te registreda no CREA do en genhei-
ro responsável pela firma na execução
da obra, bem como certidão de regis-
tro da firma e prova de•qUitação de
ambos com o CREA:

c) provas de Quitação com as Fa-
zendas Federal, Estadual e Municipal
(Certidões):

d) provas de cumprim erao da legis-
lação civil, comercial e trabalhista. vi

-gente (contrato social, lei dos dois
temos. impôsto sindical. certidões ne-
gearas de •protesfqs, atestado a que

. que se refere o Decreto 50.423 de 8 de
abril de 1961);

• e) certificado de capacidade téc-
nica;

fl requelimento solicitando auto-
rização para depósito de caução:

e ) prova de que os reeponsávels
pela firma votaram nas últimas elei-
ções (art. 38. parágrafo 19, alínea "c"
da Lei ng 2.550 de 25-7-55)

1 19 A documentação Poderá ser
apresentada por fotocebia devidamen-
te autenticada.

§ 2° Cada documento deverá estar
selado na forma da lei.

1 3° Para as firmas regularmente
registradas no DNER a apresentação
dos dOcomeninS constantes das alíneas
"b". "c". "d" e "R" fica substituída
Pelo cartão de registro. Deverá cons-
tar, neste cartão, que foi apresentada
a prova a que se refere o Decreto nú-
mero 50:423, de 8 de abril de 1961.

11 - Provas de Capacidade
C. A participação na concorrência

depende de provas de capacidade téc-
nica.

7. , 'Para prova de capacidade téc-
nica será exigido Atestado de Repar-
tição Federal de haver a concorrente
construido para a referida Repartição
pontes ou viadutos de concreto arma-
do cuja soma de comprimento atin-

ja a .350 metros e, ainda, haver cons-
truido ponte ou viaduto de concreto
armado de comprimento mínimo de
130 metros no prazo de 240 dias ou
obra maior em prazo eqüivalente.

8. As firmas inscritas no DNER
e classificadas na categoria e le" e
"B", ficarão isentas da apresentação
do atestado acima referido, para par-
ticipação na concorrência objeto deste
Edital.
. -	 III - Caução

9. A. participação na concorrencia
depende de prévio depósito de caução,
na Tesouraria do D.N.E.R., no valor
de 250.0e0,00 (duzentos e cinqüenta
mil cruzeiros) em moeda corrente do
País, em titulas da divida pública fe-
deral, títulos de emissão do D.N.E.R..
representados pelos respectivos valo-
res nominais.

§ 19 O recolhimento da caução será
efetuado pelo• concorrente após • defe-
cimento pelo Presidente da C.C.S.O.,
do reeuerimento de que trata a alínea
"f" do artigo 59 deste Edital.

§ 29 -A comprovação do recolhimen-
to da caução deverá ser entregue à
Comissão, até a hora mareada para
a abertura dos envelopes dos proje-
tos.

§ 39 Pica sujeita a sanções legais,
independentemente da declaração de
inidoneidade, a firma que tendo re-
querido, não tenha satisfeito o de pósi

-to da caução, no prazo que lhe foi
deferido.

§ 49 Conhecidos os resultados da
Concorrência e a ordem de classifica-
cão dos partici pantes, de acôrdo com
o critério julgador deste Edital, as cau-
ções serão devolvidas mediante re-
querimento dos interessados, exceção
feita aos três primeiros colocados, os
quais só poderão obter devolução de
suas respectivas cauções depois dN-ho-
inologada a concorréacia pelo Conse-
lho Executivo.	 •	 • -

§ 5.9 A caução Correspondente à fir-
ma declarada vencedora ficará -em
poder do DNER para assinatura, ga-
rantia e fins do contrato.

10. O vencedor- da Concorrência,
para efeito de assinatura do Contrato
de Empreitada, reforçará a caução ini-
cial com outra de valor tal aue com-
plete 10 % do valor dos serviços con-
tratados em moeda corrente do pais,
títulos da divida pública federal, títu-
los de emissão do D.N.E.R. repre-
sentados pelos respectivos valores no-
minais.

/V - Natureza 'dos serviços
11. Os serviços objeto do presente

Edital consistem no projeto.e na cons-
trução de uma ponte de concreto ir-
macio, normal ou pretendido sôbre o
rio Paraúna na rodovia Bei-49-MG,
trecho Curvelo-Paraúna.

12. A obra deverá apresentar estra-
do em tangente e em nível na cota
555,000m com 10,00m de largura total
e 130,00in de comprimento mínimo,
podendo possuir encontros ou extre-
mos em balanços, e devem apresentar
aterros de acesso com inclinação má-
xima de 2:3 - concorme desenho
Det-SCOA 50.61.

A obra deverá estar localizada en-
tre as estacas 2412 -e- 7,00 e 2418 -1-
17.00.	 -

Para efeito comparativo de propos-
tas as fundações devem implantar-se
na cota 541,50m.

V	 Instalação do Canteiro
13. A despesa . de In.stalaçeo do

canteiro de serviço deverá ser, consi-
derada como um elemento de com-
posição dos preços unitários, não
constituindo por conseqüência um
item especifico do orçamento; entre-
tanto, poderá o DNER considerar, na
modalidade de pagamento e, sem
acréscimo do valor global da obra,
uma parcela no valor máximo de i..
Cr$ 600.000,00 (seiscentos mil cruzei-
ros) a ser paga quando a Empreiteira
tiver concluído .a instalação do can-
teiro de serviço.

• VI - Condições Técnicas
14. Os serviços postos em concor-

rência pelo presente Edital deverão
ser executados de meado com as se-
guintes normas e especificações:

	

14.1	 Normas para o projeto das
estradas de rodagem:

1436.2; - NB-6 - 1960, pontes clas sse 

14.3 - Especificações gerais para
construção de obras de arte a cargo
do DNER;

	

14.4	 Normas brasileiras da ...
A.B.N.T.:

14.5 - Normas para os concursos de
projetos de estrutura.

15. Para o projeto da obra em tom e-

ço devem ser Obedecidos os elementos
topográficos e geotécnicos constantes
do Des. Det-SCOA ne 53-61, que for-
nece também, esquemàticamente, a lo-
calização e acesso à obra através de
rodovias com implantação básica já
concluída.

16. As concorrentes deverão .apre-
sentar seus anteprojetos c_xl. ;un-
dações adequadas á natureza dos ter-
renos indicados pelas sondagens for-
necidas pelo DNER e implantadas em
terreno compatível cum os. esforços
considerados no respectivo memorial
de cálculos estáticos.

17. Caso . alguma concorrente não
proceda da maneira acima indicada,
poderá a comissão julgadora dos ante-
projetos, conforme a gravidade da de-
ficiência apresentada, eliminar o an-
teprojeto em causa, ou aceitá-lo, me-
diante declaração da concorrente de
que, se vencedora, executará seu pro-
jeto de aeórdo com as exigências for-
muladas pela comissão julgadora, sem
acréscimo de preço global,

18. Se, tendo o contratante elabo-
rado seu projeto de acórdo com o ante-
projeto aprovado na concorrência, ou
conforme as exigências dá comissão
julgadora, forem verificadas diferen-
ças entre os terrenos indicados pelas
sondagens e os encontrados durante a
construção, e estas diferenças acar-
retarem acréscimos ou diminuiçeo nas
quantidades de serviços ou obras, se-
rão os mesmos cdnsiderados no cômpu-
to do preço global, Para determina-
ção do valor dos acréscimos ou redu-
ções verificadas, serão admitidos os
preços unitários de serviços analogOS
constantes do orçamento da emprei-
teira ou aprovados , pelo Conselho
Executivo no caso de serviços ou obras
não previstas no contrato.

19. A contratante deverá% executar
junto, a obra, em local a ser designa-
do pela 'fiscalização do DNER, alma re-
ferência de nível de tipo permanen-
te, a qual deverão eer referidos todos
os nivelamentos que se fizerem ele-
cessários.

20. A contratante deverá remeter,
com antecedência mínima de 30 (trin-
ta) dias a fiscalização do DNER, amos-
tra de todo: os, materiais a serem em-
prueenidgatdoss dnes pos serviços de concreto, nas
quantidades pelas Normas
Brasileiras da A.B.N.T. declarando,
ainda, sua procedência. Os traços dos
concretos deverão ser aprovados pela
fiscalização. A contratante só poderá
recorrer a• materiais de fontes diferen-
tee das je aprovadas mediante auto.-
rizeção escrita da fiscalização.

21. A contratante ficará ebrigada
a manter, em canteiro de serviço, equi-
pamento de contrôle tecnológico da
obra requerida para as operações de
campo, a critério de fiscalização.

22. A contratante deverá executar
pintura de nata de cimento sôbre.tei-
das as superfícies da estrutura, pin-
tura de cal sôbre os guarda-rodas e
guarda-corpos e sinalização de acôr-
do com especificação do DNER tons-
tentes de três Catadiótricos Astro B,
de 56mm nos extremos do guarda cor-
po da obra (desenho DCC-8-57).

VII - Prazos	 •
• 23. O prazo para assinatura do con-
trato será de 15 (quinze) dias após
a notificação a ser feita pela Procura-
doria Judicial, sob pena de perda da
caução,

24. O prazo para Início dos traba-
lhos será de 15 (quinze) dias conta-
dos da data da expedição da la or-
dem de serviço, a qual deverá ser ex-
pedida dentro de 30 (trinta) dias alies
a assinatura do Contrato.

25. - O prazo para apresentação
do -projeto eempleto em tela ou pa-
pai vegetal\erá de GO (sessenta) dias
após a assinate-ra do contrato. En-
tretanto, até 30 (trinta) dias, no má-
ximo, após a assinatura do contrato
deverá a firma apresentar desenhos
de execução das fundações e de sua
locação em cópias beliográlicas e em
três vias.

26. O prazo para' a execução to-
tal dos serviços será de 240 (duzentas
e quarenta) dias consecutivos a par-
tir do dia de inicio, inclusive este.

27. A prorrogação dos prazos fi-
cará a exclusivo critério do Diretor
Geral. do DNER e ~ente será elas-
sivel nos seguintes casos:

a) falta de elementos técnicos pa-
ra execução dos trabalhos quando o
fornecimento deles couber ao Depar-
tamento ,  da Estradas de
Rodagem;

b) período excepcional de chuvas;
c) atraso nas desapropriações

atingidas pelos trabalhos:
d) ordem escrita do DNER para

daralisar ou restringir a execução
dos trabalhos, no interêsse the admi-
nistração:

e) excesso em relação às quantida-
des de serviço admitidas no projeto;

f) modificação do projeto.
VIII - Pagamentos

28 - Os pegamentcs serão efe F,ua-
dos de ace5rdo com o parcelamento a
ser estipulado no contrato, após en

-tendimento entre o DNER e a con-
tratante.. •

29 - Quando depositada no can-
teiro de serviço a armação de aço
necessária à execução da obra, nas
quantidades exigidas pelo projeto, po-
derá a Empreiteira receber, a titulo
de adiantamento importância nunca
superior a 60% do valor da referida
armação constante de sua proposta;
tal adiantamento não implica em re-
tirar da Empreiteira a guarda, Posse
e responsabilidade da armação até
que a mesma seja integrada a obra,
ficando convencionado que, em rela-
ção aos totais indicados no projeto
definitivo, não será admitido acrés-
cimo algum referente a perdas por
pontes, bitolagem, emendas, etc, que
ocorram durante a execução da obra.

30. - Não serão considerados,
acréscimos ou reduções as diferenças
que venham a verificar-se entre as
quantidades de serviços e obras pre-
vistas no anteprojeto e, na respec-
tiva proposta de construção e as con-
sequentes do projeto definitivo: ex-
cetua-se o caso previsto no itetn 17
do presente Edital.

31 - Os preços unitários constan-
tes do contrato a ser assinado com a
firma vencedora da concorrência e
referentes a todos os serviços de fun-
dação não serão modificados em con-
sequência de aumentos ou diminui-
ções dêsses serviços, seja em área,
seja em profundidade.

IX - Dotação
32. C valôr aproximado atelbufdo

objeto dêste Edital é de 	
Cr$ 25.000.030,00 (vinte e cinco mi-
lhões de cruzeiros) correndo as des-
pesas a conta da verba 2 - 1 - 01 -
3 - 1 - 1 - 1 - 46 - 1 - OU-1961
até o valor de Cr$ 2.574.500,00 para
o presente exercício.

33. Demonstrada tempestivaanente
a insuficiência do valor aproximade
atribuido aos serviços a que se refere
o presente Edital, ficará assegurado
ao concorrente vencedor, se lhe con-
vier, e, a critério do DNER. mediante
Aditamento ao Contrato de Emprei-
tada original o prosseguimento dos
sai-viços até a conclusão, condicio-
nado à disponibilidade de recurso or-

•
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do DNER. Variáveis de Cr$ 	
5.000,00 (cinco mil cruzeiros) a Cr$
100.000,00 (cem mil cruzeiros) enn-

rforme a gravidade da falta.
XII — Deseisão

36. O Contrato estabelecerá a
respectiva rescisão, independente da
interpelação Judicial, sem que o
Contratante tenha direito ti indeni-
zação de qualquer espécie, aluando o
Contratante:

a) não cumprir quaisquer das obri-.
gaço-es estipuladas;

b) não recolher multa imposta,
dentro do prazo deteriannado;

c) incorrer em multas por mais de
duas das condições fixadas para
aplicação;

d) falir ou falecer (..aa:a
aplicável it , „firrna individual);

e) transferir o Contrato a tercei-
los, no todo ou em parte, se .ri pra
autorização - do . Diretor Gafai do
DNER.

37. — Estabelecerá, também, o,Can-
trato, a modalidade de rescisão por

.mútuo acõrdo, atendida a conveni-
ência dos serviços.

§ JniCo — A rescisão por imatuo
acôrdo dará ao Contratante direito a
receber do DNER: •

a — O valor dos aerviços executa-
dos, calculados em Medição Rescisó-
ria;.

b — o valor das instalações efetua-
das para 'cumprimento do Contrato,
descontadas as parcelas correspon-
dentes á utilizarão dessas instalações,
proporcionalmente aos serviços exe-

prévia autorização do Diretor Geral cutados.

çainentário, No Aditamento serão
mantidos as condições do Contrato
original.

• X — Contrato

34. — A Adjudicação dos serviços
será efetuada mediante Contrato de
Empreitada assinado no DNER
observando as condições estipuladas
neste Edital e as que constam da
respectiva minuta, à disposição dos
interessados, mi Procuradoria Judi-
cial do DNER.	 •

Parágrafo único. O sêlo proporcio-
nal devido ao contrato será pago pe-
lo Contratante de acôrdo com o pa-
rágrafo 3Q do artigo •29 combinado
com o art. 40 e seus parágrafos do
Decreto nQ 32.392 de 9 de março de
1953.

• XI — Multas

35. _ O Contrato estabelecerá mul-
tas, aplicáveis a critério do Diretor
Geral do DNER ,nos seguintes casos:

I — Por dia que exceder ao prazo
de conclusão dos serviços: C r$ • .
2.000,C0 (dois mil cruzeiros).

II — Quando os serviços não tive--
rem o andamento previsto no dia-
grama de avanço; quando não forem
executados perfeitamente de acôrdo
com o projeto, as normas técnicas e
especificações vigentes no DNER;
quando os trabalhos de fiscalização
dos serviços forem dificultados,
quando a administração fôr inexata-
mente informada pelo Contratante;
quando o Contrato fôr transferido a
terceiros, no todo ou em parte, sem

XIII —'Processo e julgamento
da concorrência	 •

38. — A Comissão de Concorrência
de Serviços e Obras competirá:

- a — examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

b — verificar se os projetos e as
propostas atendem as condições es-
tabelecidas neste Edital:

c — verificar a selagem da
curnentação:

cl — rejeitar os projetos e as Int-
postas que não satisfizerem as exi-
gências deste Edital, no todo ou em
parte;

e — rubricar os projetos, e as pi o-
postas aceitas e oferecê-los à rubrica
dos representantes dos conoorrentes -
presentes ao ato;

f — lavrar ata circunstanciada da
concorrência, lê-la, assiná-la . e colher
as assinaturas dos representantes dos
concorrentes, presentes ao ato;

g — organizar o mapa geral da
concorrência e emitir parecer, indi-
cando a proposta mais vantajosa.

39 Para julgamento da Concorrên-
cia, atendidas as condições dêste Edi-
tal considera-se-á vencedora a firma
que apresentar o menor quociente da
divisão do preço global de sua propos-
ta pelo número de pontos atribuidos
a seu anteprojeto, de acôrdo com as
-Normas para concuro de projetos
de estrutura7.

XIV — Disposições gerais

40. — Ao Conselho Executivo do
D.N.E.R. se reserva o direito de
anular a concorrência, por conveni-
ência administrativa, .sem que aos

concorrentes caiba Indenização de
qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anu.
lação, os concorrentes terão direito e
levantar a caução e receber a do.

• cumentação que acompanhar a res-
pectiva proposta, mediante prévio re.

• querimento.
41. Os desenhos referidos nesti

Edital, necaesarlos ao projeto das
obras, assim como as normas e espe-
cificações -mencionadas no parágrafo
13 itens 1, 3 e 5, serão fornecidos aos
interessados da Divisão de Constru-
ção do DNER (Serviço de Constru-
ção de Obras de Arte).	 •

42. — Os serviços serão considera-
dos concluídos após a retirada das
fôrmas e. escoramentos, feitos reparos
a obra, se a Fiscalização julgar neces-
sário e executados os serviços finais
referidos no parágrafo 21.

43, — A caução inicial e os reforços
serão levantados após 60 (sessenta):
dias da data de assinatura do têrmo
de recebimento definitivo da obra pe-
lo DNER.

44 Os interessados que tiverem dú-
vidas de caráter técnico ou legal na
Interpretação dos térmos dêste Edi-
tal serão atendidos durante o expe-
diente da repartição, na Divisão de
Construção ou na procuradoria Judi-
cial do DNER. pana os esclarecimen-
tos necessários.

45. A juizo da Comissão, poderá
ser permitida a regularização de fa-
lhas referentes à documentação, até
a 'hora do inicio da abertura dos en-
velopes dos projetos. Proc. n.9 59.829,
de 1961. — Eng.() Lauro Diniz Gonçal-
ves, Presidente da CCSO.

•
	 -

PREÇO  DO NÚMERO DE HOJE: CR$ 4,00


